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Reflexões sobre Identidade Negra e Educação
O presente texto visa debater a identidade cultural negra e afrodescendente na escola, a partir dos estudos de Nilma Lino Gomes, Marta Diniz P. de Assis e Ana Canen, tendo como pano de fundo as concepções sobre cultura e globalização de Jean Pierre Warnier, no livro A mundialização da cultura. 
A partir das Diretrizes Curriculares do Estado do Paraná podemos perceber que o tema da identidade negra poderá ser discutido em todas as séries do ensino fundamental, pois se deve ao fato de a abordagem teórico-metodológica apontar a necessidade de abranger o contexto histórico africano. Para além disso, a diretriz orienta o ensino de História a partir do local (Brasil) seguindo para a história mundial. Essa orientação cria a possibilidade do professor ensinar as relações da África com o Brasil, e da África com o resto do mundo. É no sexto ano que aparece o conteúdo básico “culturas locais e cultura comum” (título no qual vemos refletidas as ideias que são refutadas por Warnier e serão apontadas em seguida) que abrange a área de estudos em que nosso objeto específico está inserido, e que trataremos nesse ensaio: a identidade negra e seus símbolos, com o foco principalmente na estética do corpo negro. Mas a temática da estética pode ser incluída nos conteúdos específicos de outros anos do fundamental. No oitavo ano, por exemplo, ocorre o estudo do “Mundo do trabalho e os movimentos de resistência” no qual é possível trabalhar com o movimento negro nos Estados Unidos, a resistência à escravidão africana, entre outras várias manifestações de resistência negra. No nono ano, dentro do tema “A formação do Estado” é possível estudar como a cultura negra é oprimida e suprimida durante a construção do Estado brasileiro. Existem ainda outras aberturas dentro das diretrizes que tornam muito possíveis abordagens de temas clássicos de maneira inovadora.
Warnier comenta que no século XX o Estado se apropriou da escola, e transformou-a num projeto político, econômico e cultural, que valorizava uma pretensa cultura nacional em detrimento das culturas singulares
. Podemos perceber através da leitura destas diretrizes curriculares que existe uma abertura, mesmo que recente e limitada, para o estudo de culturas singulares, mesmo que este estudo sirva para formação de uma identidade regional. Como por exemplo, a produção de estudos que mostrem que existiu escravidão no Paraná e que o negro com sua cultura faz parte da história paranaense é extremamente relevante para se reconstruir uma identidade do estado baseada na valorização da pluralidade étnica.
Lidamos a partir da revolução industrial com uma expansão da informação através da imprensa e da tecnologia. Essa perspectiva, para o autor, coloca a educação como base de abastecimento para a produção industrial de massa, sendo um vetor da cultura industrial, principalmente através de três setores: Os transportes; as técnicas caseiras de cuidado com o corpo e a moradia; e a indústria agroalimentar. Entendemos, portanto que com a revolução industrial emerge uma nova forma de produzir e orientar os comportamentos e a vivência concreta dos sujeitos. 
Ao longo do século XX a chamada Globalização econômica gera, segundo Jean Pierre Warnier, uma Globalização do mercado cultural. Essas representações globalizantes de transporte, corpo e alimentos conseguem então sua expansão, porém não serão necessariamente impostas ou hegemonizantes na medida em que bens culturais não são cultura em si, mas sim uma parte dela. Mesmo os produtos distribuídos em escala global não podem ser interpretados como homogenizantes uma vez que diante das diversas tradições sua utilização acaba subordinada a cultura, ou seja, organização do comportamento, que determina relação com os bens externos e globais. Por exemplo: no setor agroalimentar, mesmo que a Coca-Cola esteja presente em quase todos os países, ela não é consumida com a mesma frequência, por uma mesma parcela da população, ou num mesmo combinado de alimentos. Dizer que a presença de multinacionais torna as culturas globais e homogêneas é, portanto, ilusório, “globalização da cultura é um objeto que se dissolve na análise” 
.
A partir disso, a prática do ensino também pode ser vista como uma expressão cultural da sociedade. Ela é a instituição responsável pela organização, transmissão e socialização do conhecimento e da cultura, sendo assim, é nela que a maneira de lidar com os bens culturais industriais se consolidará. Em meio à industrialização é comum identificarmos que os Estados tenham tomado conta da escola com o objetivo de socialização de projetos nacionais, ou seja, formação de identidades culturais próprias a partir de cada governo e suas prioridades. A escola, ao longo dos séculos XIX e XX concretiza-se como um projeto político, econômico e cultural
. 
Recapitulando, a globalização econômica e industrial produz um mercado de bens culturais globais. Esses bens, entretanto, não representam uma globalização da cultura, por estarem submetidos a diversos costumes que determinam sua utilização. Essas tradições refletem a organização do comportamento, ou seja, construída nos sujeitos através da educação, e esta, está por muitas vezes subordinada a regras de Estado. 
Warnier defende que o Ocidente moderno tem grande vantagem no domínio e na prática do ensino e pesquisa científica, e dessa forma, as políticas escolares estatais tendem a privilegiar língua, metodologia e conteúdos produzidos prioritariamente na Europa, vide o envio de estudantes do chamado Terceiro Mundo a estudos no exterior, principalmente no início do século XX. Consequentemente, as políticas de Estado acabam por menosprezar as culturas singulares
.  
No caso brasileiro, e no estudo que buscamos aprofundar, a cultura negra pode ser vista como uma particularidade cultural construída historicamente por um grupo étnico/racial específico. A escola enquanto instituição responsável pela construção de saberes revela-se como um dos principais espaços em que as representações negativas dos negros e da cultura negra são difundidas, e cabe a ela superar essas representações através de práticas pedagógicas de rompimento com a “naturalização” das diferenças étnico/raciais
. 
Para Assis e Canen, a construção da Identidade Negra passa por três diferentes fases, que podem ser percebidas nos depoimentos dados pelos sujeitos em análise. Num primeiro momento o processo de discriminação sofrida funcionou como “motor” da construção identitária; em segundo lugar, a identidade negra é reconhecida em termos “raciais” através das características físicas observáveis e, num terceiro ponto, a identidade negra pode girar em torno da dimensão cultural 
.
Para a realização do artigo, Assis e Canen recolheram relatos de estudantes e professores envolvidos num curso de pós-graduação cujo tema era relacionado à “Raça e etnia em educação”. Nestes depoimentos podemos observar que os indivíduos podem se reconhecer como pertencentes a uma comunidade negra de formas diferenciadas. Desta forma, as autoras questionam até que ponto podemos falar de uma “cultura negra”, já que existe uma certa complicação em  se definir o que pertence à cultura negra, ou não, ou de que forma os indivíduos se identificam como um sujeito negro. As situações exploradas mostram que um dos indivíduos entrevistados, mesmo tendo a cor da pele considerada “branca”, se reconhece como pertencente à comunidade negra por sua ancestralidade (ou seja, por motivos emotivos e culturais); em outro exemplo, o sujeito se reconhece como negro apenas pelo fato de sofrer discriminação racial.  As autoras do artigo concluem que a construção da identidade negra vai além da questão biológica, sendo uma construção híbrida; deste modo não há como definir um “padrão” de como se tratar de questões raciais em um ambiente educacional. Assis e Canen sugerem que os fatores constitutivos da identidade negra sejam debatidos, considerando sua complexidade e fluidez, gerando reflexões sobre o tema. Uma alternativa dada pelas autoras, que vai de encontro com a Lei n. 10.639/03
, é a possibilidade de se estudar a africanidade nos espaços educacionais, visto que a África “com seus derivados religiosos, linguísticos e culturais, é percebida como matriz da construção da identidade negra” 
.
Voltando ao livro de Wernier, podemos refletir sobre suas considerações acerca da estética do corpo humano envolvendo a questão de Identidade negra. As práticas de cuidado com o corpo e a saúde são um dos setores da sociedade industrial mais carregados de cultura 
. O corpo simboliza diferentes identidades sociais, não havendo, portanto, um processo apenas biológico no comportamento humano.  A forma de manipular o corpo, os sinais nele expresso, os hábitos de higiene, de vestuário e penteado variam pelo status econômico, social, idade, trabalho e exercício de poder. O corpo é a convergência de forças sociais aplicadas sobre uma base física 
. 
Em uma sociedade racista, a construção deteriorante do negro caracteriza-se especialmente por alguns aspectos corporais que recebem tratamento discriminatório que retiram o negro do status de humano. Essa tentativa de naturalizar as diferenças étnico raciais através de aspectos biológicos forma um conflito corporal que é consequência do conflito social. A escola tem o papel de esclarecer e desnaturalizar todos os preconceitos relacionados com a cultura negra, e o corpo negro. Assim, se torna possível fazer um trabalho histórico através do estudo da estética corporal negra. Gomes, em seus dois artigos, aponta-nos saídas para se estudar a identidade afrodescendente através do estudo da estética corporal. Seu exemplo mais recorrente é o cabelo crespo e sua manipulação. Segundo ela, é possível fazer um retorno às raízes africanas através do estudo da manipulação do cabelo e seus significados na África pré-colonial; também é possível trabalhar as resistências dos negros, como por exemplo, o movimento Black Power nos Estados Unidos, e outros diversos momentos em que a resistência negra se baseou na estética corporal.
Essas leituras nos ajudam a elaborar uma proposta de ação nas escolas parceiras. Como trabalhar com a questão da identidade negra numa escola com maioria branca de classe média? E numa escola com maioria negra? Como fazer que o assunto seja interessante para os alunos? E como, além de desconstruir o racismo, avançar numa positivação da cultura e corpo negro?
Algumas propostas mais gerais são possíveis de aplicar: a interdisciplinaridade trará muitos benefícios para esse tipo de abordagem; podemos nos aliar a Biologia, a Sociologia, Artes, etc. Para que a interdisciplinaridade seja produtiva é necessário superar o conteudismo, e aplicar um ensino de História que faça o aluno se compreender como sujeito histórico. E por fim, uma proposta bastante interessante, principalmente para o Colégio Manoel Ribas, que possui ensino integral, são as experiências fora da sala de aula são importantes. Os cabeleireiros étnicos podem ser um local rico para se estudar as questões estéticas, tendo em vista que em Curitiba existe a possibilidade de trabalhar com os alunos em espaços de valorização da cultura negra, como é, por exemplo, a Sociedade Operária 13 de maio, entre outras.
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